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EDITAL 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 2025.03.12.01 

PREAMBULO 

O Município de Irauçuba, através da Secretaria de Infraestrutura, faz publicar o Edital de 
Concorrência Pública, nos termos da Lei n° 14.133/2021, Decreto Municipal N° 120 de 29 
dezembro de 2023 e posteriores dispositivos relacionados, bem como nos termos das condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento convocatório e anexos, conforme abaixo informado. 

SÍNTESE DO OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA  AREA  DE 
LIMPEZA PÚBLICA URBANA PARA PRESTAR OS SERVIÇOS 
DE 	LIMPEZA 	PÚBLICA, 	COLETA 	E 	TRANSPORTE 	DE 
RESIDUOS SÓLIDOS, CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
VIAS PÚBLICAS E LOGRADOUROS, NAS  AREAS  URBANAS E 
RURAIS NO MUNICÍPIO DE IRAUQUBA — CE. 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA. 

CRITÉRIO 	DE 
JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO GLOBAL 

REGIME 	 DE 
EXECUÇÃO: 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

INICIO 	 DO 
RECEBIMENTO 	DAS 
PROPOSTAS: 

.28/03/2025 As 17h0Omin. 

TÉRMINO 	DO 
RECEBIMENTO 	DAS 
PROPOSTAS: 

14/04/2025 AS 08h0Omin 

DATA DA SESSÃO 14/04/2025 As 09h0Omin 

FORMATAÇÃO: ELETRÔNICA. 

DISPUTA DE LANCES: ABERTO. 

ENDEREÇO: https://b11.org.br/ 

AGENTE 	 DE 

CONTRATAÇÃO: 
Adriana Mesquita Rodrigues 

1. 	btJETc) 
1.1. Contratação de empresa especializada na área de limpeza pública urbana para prestar os 
serviços de limpeza pública, coleta e transporte de resíduos sólidos, conservação e manutenção 
de vias públicas e logradouros, nas áreas urbanas e rurais no Município de lraucuba — CE, 
conforme descritivo no ETP, Termo de Referência e Planilha de Orçamento, os quais integram 
este Edital. 
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1.2. 0 valor estimado para esta contratação, está orçado em R$ 5.614.669,08 (cinco milhões, 
seiscentos e quatorze mil, seiscentos e sessenta e nove reais e oito centavos), conforme planilha 
Orçamentária, anexo a este Edital. 
1.2. INTEGRAM 0 EDITAL, DELE FAZENDO PARTE COMO SE TRANSCRITOS EM SEU 
CORPO, OS SEGUINTES ANEXOS, QUE ESPECIFICAM 0 SERVIÇO: 

ANEXO I — Projeto Básico 
ANEXO II — Estudo Técnico Preliminar 
ANEXO  III  — Termo de Referência 
ANEXO IV — Modelo de Declarações 
ANEXO V — Modelo de Proposta 
ANEXO VI — Minuta de Termo de Contrato 

2. DA PARTICIPAÇÃO: 	•tr, 

2.1. Poderão participar deste Concorrência a empresa que atender a todas as exigências deste 
Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e estiver devidamente cadastrada junto 
ao Órgão Provedor do Sistema, através do  site  www.b11.org.br. 

2.1.1. Como requisito para participação na CONCORRÊNCIA, o licitante deverá manifestar, em 
campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento ás exigências de 
habilitação previstas no Edital. 

2.1.2. A empresa participante deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  
art.  7° da Constituição e na Lei Federal n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser exigida 
esta comprovação a qualquer tempo. 

2.1.3. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de concordata 
ou em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação, que estejam 
com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspensa ou que por esta tenham 
sido declaradas inid6neas. 

2.2. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 
Plataforma relacionada no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133/2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para f microempreendedor individual -  
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MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123/2006 e do Decreto n° 8.538/2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 
2.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qualo autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. Na fase de habilitação será realizado 
consulta ao TCU, através de consulta impressa através da Consulta Consolidada da Pessoa 
Jurídica, emitido via  Internet  no sitio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ bem como Consulta 
junto à Controladoria Geral da União das certidões negativas correcionais (CGU-PJ; CEIS; CNEP 
e CEPIM), através do  site:  (https://certidoes.cgu.gov.br), para verificação de tal condição; 

2.6.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com tránsitoem julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4'5 
2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

Nota Explicativa: (AGU): A vedação de participação no processo licitatório 
de pessoas jurídicas reunidas em consórcio é exceção e essa opção 
deverá ser devidamente justificada pela Administração, nos termos do  Art.  
15, caput da Lei n° 14.133/2021. 

2.6.9.1. Justificativa vedação a participação de consorcio: 
I — A vedação a participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de 
consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante comum 
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a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o 
minimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes 
para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis 
licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, 
visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve 
questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam 
condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, a Administração, com 
vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio. 

II — Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas consfituidas-  sob a forma de consórcio, com as devidas 
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 14.133/2021, que em seu 
artigo 15 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por 
ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas 
em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os 
princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 

Ill — Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, para o caso 
concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida que a reunião 
de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes 
e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços 
nas licitações. 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público — OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego. 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do  art.  9° da Lei n° 14.133/2021. 

2.6.12. 0 impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.9. 0 disposto nos itens 2.6.1. e 2.6.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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4-4  2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 
seja declarada iniclônea nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.13. CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA 
2.13.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no Pais, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta 
licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e 
seus Anexos. 

2.13.2. Poderão participar desta concorrência eletrônica as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à BLL — Bolsa de Licitações do 
Brasil. 

2.13.4. 0 licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas 
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas. 

2.13.5. 0 cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 
documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto 
Bolsa, poderes específicos de sua representação na Concorrência, conforme modelo fornecido 
pela Bolsa de Licitações do Brasil. 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento ás exigências de 
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil. 

2.13.6. 0 custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do 
certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o 
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a titulo de 
taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 
regulamento operacional da BLL — Bolsa de Licitações do Brasil. 

2.13.7. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 
constante no Anexo V para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta 
inicial de prego a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime 
ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade 
do desempate.  Art.  44 e 45 da  LC  123/2006. 
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2.13.8. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 2.13.5 "a", operador devidamente credenciado em 
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular 
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no  site:  www.b11.org.br. 

2.13.9. A participação do licitante no Concorrência eletrônico se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas ã BLL — Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá 
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento ás exigências de habilitação previstas no Edital. 

2.13.10. 0 acesso do operador a Concorrência, para efeito de encaminhamento de proposta de 
prego e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 
definição de senha privativa. 

2.13.11. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
Concorrência eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 
da BLL — Bolsa de Licitações do Brasil. 

2.13.12. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL — Bolsa 
de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 

2.13.13. 0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a Concorrência eletrônica. 

3 DOS PRAZOS GERAIS  
3.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-6 o dia do inicio e incluir-se-á 
o do vencimento. 

3.2. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste edital em dias úteis. 

3.3. A Prefeitura Municipal de Irauçuba convocará a licitante vencedora para assinatura do 
contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento de aviso 
convocatório. 

3.4. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 

3.5. 0 prazo para inicio dos trabalhos fica fixado em 05 (cinco) dias úteis a partir da assinatura da 
ordem de serviço assinado pelo Secretário de Infraestrutura. 

3.6. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 
aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar 
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os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 
condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo das sanções estabelecidas neste edital 
e na Lei n° 14.133/2021. 

3.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, 
não se aplicando tal regra na hipótese do subitem 3.8.1. 

3.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 3.7, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 

3.8.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de prego melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

3.8.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

3.9. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

TAÇÃO 	 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

f!: 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por melo do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 70, XXXIII, da Constituição Federal; 
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4.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso IH do  art.  5° da 
Constituição Federal; 

4.3.4. Se enquadra como ME ou EPP, conforme o  art.  3° da Lei Complementar n° 123/2006, para 
usufruir do tratamento diferenciado estabelecido nos  arts.  42 a 49 da mencionada lei, com as 
alterações da Lei Complementar n° 147/2014. 

4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos previstos em lei, bem como em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiência para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

4.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

4.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o 
que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase do envio 
de lances. 

5. DA GARANTIA DA PROPOSTA " 
5.1. Será exigido o recolhimento referente a 1% (um por cento) do valor estimado pela 
Administração para a contratação a titulo de garantia de proposta, devendo ser encaminhada no 
ato do cadastramento da proposta eletrônica, exclusivamente no sistema eletrônico, conforme o 
que dispõe o  Art.  58 da Lei n° 14.133/2021, sob pena de desclassificação. 

5.2. 0 valor da garantia de proposta será correspondente ao percentual de 1% (um por cento) do 
valor estimado para a contratação, a titulo de garantia de proposta, no valor de R$ 56.146,69 
(cinquenta e seis mil, cento e quarenta e seis reais e sessenta e nove centavos). 

5.2.1. 0 comprovante do recolhimento da garantia de proposta deverá ser apresentado juntamente 
com o cadastramento da proposta inicial. 

5.3. A garantia da proposta deverá ser em favor dessa municipalidade, com prazo de validade não 
inferior a 150 (cento e cinquenta) dias, nos casos de seguro-garantia e fiança bancária. 

5.4. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1° do  art.  96 da 
Lei n° 14.133/2021. 

5.4.1. Caução em dinheiro — Depósito á Prefeitura Municipal de Irauguba — Agência 4149-1, 
Conta Corrente 11402-2, Banco do Brasil ou em Títulos da Divida Pública, devendo este ter 
sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Fazenda, com exceção dos Títulos da Divida Agrária; 

5.4.2. Caso a modalidade de garantia recair em TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Centro Administrativo - Sede da Secretaria da Administração 
Rua Walmar Braga, 507, Centro I Irauguba-CE I CEP: 62.620-000 

licitacao@iraucuba.ce.gov.br  



Centro Administrativo - Sede da Secretaria da Administração 
Rua Walmar Braga, 507, Centro I Irauçuba-CE I CEP: 62.620-000 

licitacao@iraucuba.ce.gov.br  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUCUBA 

Ministério da Economia, o qual está atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação de resgate 
atual, e das seguintes comprovações: 

I. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de 
registro no balanço patrimonial da licitante; 

II. Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública, 
demonstrando a correção atualizada monetariamente do titulo (realizada até seis meses 
anteriores a data marcada para apresentação da dita garantia), conforme parâmetros 
definidos pelo Ministério da Fazenda; 

Ill. Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate 
incontestável sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da 
proposta de pregos. 

IV. Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a 
Prefeitura Municipal de lrauguba o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se 
constatando indícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público. 

5.4.3. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a FIANÇA BANCARIA, esta deverá ser 
emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no pais pelo Banco 
Central do Brasil. 0 licitante anexará junto a sua habilitação o documento no original ou cópia 
autenticada, fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, conforme 
decisão do TCU/Acórdão 10829/2020-Primeira Câmara, constar: 

a) Beneficiário: Prefeitura Municipal de Irauguba. 
b) Objeto: Garantia da participação na Concorrência Eletrônica N° 2025.03.12.01 
c) Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da licitação. 
d) Prazo de validade: mínimo de 150 (cento e cinquenta) dias. 

5.4.4. Caso a modalidade de garantia seja SEGURO-GARANTIA, o licitante deverá fazer a 
comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, 
no mínimo de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data de abertura das propostas de 
preços. 

5.4.5. A garantia de manutenção de proposta será liberada 10 (dez) dias ateis, contado da 
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, exceto para a 
vencedora da licitação, que será liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura dos 
possíveis contratos. 

5.4.6. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela 
LICITANTE, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, por meio da aplicação da 
Caderneta de Poupança, calculada  "pro  rata  die".  

5.4.7. A garantia da proposta poderá ser executada; 
a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de vais de da mesma; 
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b) se o licitante não firmar o contrato. 

6.1. Esta licitação será processada para execução de empreitada por prego global, com critério de 
julgamento tipo menor preço global, nos termos do  art.  6°, XXXVIII, alínea "a)", da Lei n° 
14.133/2021. 

6.2. 0 modo de disputa será "ABERTO", com duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema sempre que houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública, inclusive no caso de lances intermediários. Não 
havendo novos lances, a sessão pública encerrar-se-6 automaticamente, e o sistema ordenará e 
divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.3. 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
50,00 (cinquenta reais). 

6.4. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA / READEQUADA 
6.4.1. Após o final da fase de lances e negociações, o licitante melhor classificado deverá 
reelaborar e apresentar a proposta readequada no prazo máximo de 02 (duas) horas, podendo 
ser prorrogado por igual período a pedido do licitante, devidamente justificado e deferido pelo 
Agente de Contratação, a contar da solicitação feita pelo Agente de Contratação, exclusivo por 
meio do sistema eletrônico, contendo os seguintes componentes: Planilha de preços, contendo 
preços unitários e totais de todos os itens constantes do projeto básico e planilha orçamentária, 
contendo todos os custos necessários à execução do objeto e quaisquer outros que se fizerem 
necessários para a execução do objeto deste Edital; 

6.5. Serão desclassificadas as licitantes que apresentarem documentações com as seguintes 

ocorrências: 

6.6. Contiverem vícios insanáveis; 

6.6.1. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

6.6.2. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

6.6.3. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração, 

6.6.4. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanáveis. 

6.7. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação á 
proposta mais bem classificada, caso o edital não preveja disputa de lances. 
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6.8.  Serb  considerado vencedor o licitante que apresentar o menor prego, após encerrada a 
disputa de lances e/ou eventual desempate e/ou negociação. 

6.9. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 
exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no subitem 6.13, caso não 
enquadrada no caso descrito pelo subitem 6.11. 

6.10. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobreprego, serão considerados o prego 
global, os quantitativos e os pregos unitários tidos como relevantes, observado o critério de 
aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado no edital, conforme as especificidades do 
mercado correspondente. 

6.11. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, ou seja, propostas 
inferiores a R$ 4.211.001,81 (quatro milhões, duzentos e onze mil, um real e oitenta e um 
centavos), nos termos do  art.  59, § 40, da Lei n° 14.133/2021. 

6.12. No caso previsto no item anterior, não há que se cogitar a realização de diligências para 
aferir a inexequibilidade, pois a proposta abaixo do percentual de 75% já é identificada pela 
própria Lei como inexequível, devendo ser desclassificada. (Acórdão 2198/2023 — Plenário — TCU) 

6.13. Poderá ser exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente â diferença entre este 
último e o valor da proposta final, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com este 
edital. 

6.14. 0 Agente de Contratação poderá suspender a sessão, se entender necessário, para maior 
exame dos documentos apresentados ou dos recursos interpostos. Neste caso, após decisão da 
habilitação, será dada ciência aos interessados através da plataforma blIcompras.org.br  

6.15 Da análise técnica da proposta reajustada 
6.15.1. As licitantes deverão, para fins de elaboração da proposta, verificar toda a planilha 
orçamentária para execução dos serviços: 

6.15.1.1 no caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às 
Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá b licitante formular imediata comunicação, 
exclusivamente por meio do sitio eletrônico www.blIcompras.org.br, no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas, na sessão pública, para fins de esclarecimentos por parte do Agente de 
Contratação. 

6.15.1.2. Em nenhuma hipótese o conteúdo das propostas poderá ser alterado, seja com relação 
ás características técnicas, marcas, modelos, prazo de execução, prazo de garantia e prego dos 
serviços, equipamentos e materiais ou de qualquer outra condição que importe modificação dos 
seus termos originais, ressalvadas aquelas destinadas a sanar apenas falhas formais, alterações 
essas que serão analisadas pelo Agente de Contratação. 
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6.15.1.3. Serão analisados pelo Setor Técnico de Engenharia quaisquer erros de soma e/ou 
multiplicação, bem como as divergências que porventura ocorrerem entre o prego unitário e o total 
do item, quando prevalecerá sempre o primeiro, que sopesará as informações e sua intervenção a 
composição dos custos da proposta; e 

6.15.1.4 a falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá, também, ser suprida com aqueles 
constantes nos documentos apresentados na fase de habilitação, desde que seja possível 
identificar de quem seja a proposta de pregos apresentada; 

6.15.1.5 a licitante vencedora deverá apresentar planilha com a composição de custos unitários 
dos serviços ofertados 

6.15.1.6 É de responsabilidade do Engenheiro Civil destacado pela Secretaria de Infraestrutura da 
Prefeitura Municipal de Irauguba o julgamento das propostas de pregos no que é pertinente: (1) ao 
Conteúdo do Orçamento Básico; (2) Composição dos custos unitários e totais; (3) Cronograma 
Físico-Financeiro; (4) Compatibilidade do cronograma de execução da proposta com o Projeto 
Básico elaborado pela Prefeitura Municipal; (5) Exequibilidade da Proposta de Pregos, devendo 
tais informações fazerem parte do parecer técnico de análise das propostas das empresas 
participantes do certame, de modo devidamente fundamentado. 

6.16. 0 Agente de Contratação poderá, para analisar os documentos de habilitação, as 
propostas de pregos e outros documentos, solicitar pareceres técnicos e/ou suspender a 
sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 

	 :HAE114.1TAÇAQ, 	trt 
7.1. Para cadastrar-se no registro de fornecedores desta municipalidade, exigir-se-6 dos 
interessados, exclusivamente, documentação relativa a: 

7.1.1. Habilitação Jurídica; 
7.1.2. Qualificação Técnica; 
7.1.3. Qualificação Econômico-financeira; 
7.1.4. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista; 
7.1.5. Declarações. 

7.1.a. Para fins de habilitação nesta Concorrência, após a fase de lances/negociações e 
classificação da proposta readequada, a licitante vencedora deverá enviar exclusivamente via 
sistema, através do campo "Documentos Complementares", após a liberação do mesmo pelo 
agente de contratação, os seguintes documentos, no prazo até 02 (duas) horas, após 

convocação feita via  chat  pelo Agente de Contratação: 

7.2. Habilitação Jurídica: 

7.2.1. NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
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7.2.2. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA ou Sociedade Limitada Unipessoal — SLU: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor devidamente registrado no 
registro público de empresa mercantil da Junta Comercial (não sendo o contrato social 
consolidado apresentar juntamente todos os aditivos a este) em se tratando de sociedades 
empresárias: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 
da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; 

7.2.3. NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

7.2.4. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO 
PAÍS: decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pais, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

Obs.: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

7.2.5. Cópia de Documento Oficial com foto e CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da 
empresa, conforme o caso; 

7.3. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

7.3.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

7.3.2. Certidão Conjunta Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de Débitos Relativos 
a Tributos Federais e à Divida Ativa da União em conjunto com Prova de regularidade relativa á 
Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, 

instituidos por Lei (CND ou CPD-EN do INSS); 

7.3.1. Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de Débitos Estaduais; 

7.3.2. Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de Débitos Municipais, relativa 

ao Município da sede do licitante; 

7.3.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do 

FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei; 

7.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

7.3.5. Declaração formal da inexistência de menor de 18 anos de idade em trabalho penoso, 
insalubre e noturno nos quadros da empresa, firmada pelo responsável legal da empresa, sob as 
penas da Lei, para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  Art.  7° da Constituição Federal. 
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ir 

7.3.6. Declaração de que se encontra desimpedida de participar da licitação, obrigando-se, ainda, 
a declarar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo da habilitação, no 
caso de apresentação de certificado de registro cadastral unificado que substitua os documentos 
elencados no subitem. 

7.3.7. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

7.4. Qualificação Técnica: 

7.4.1. Habilitação Técnica Operacional 
7.4.1.1. Prova de Registro da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia — CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), que conste responsável(eis) 
técnico(s) com aptidão para desempenho de atividade pertinente ao objeto da licitação;  (Art.  67, 
inciso V, Lei n°14.133/2021). 

7.4.1.2. Sociedades empresariais estrangeiras atenderão á exigência por meio da apresentação, 
no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 
competente no Brasil e/ou no Estado do Ceará; 

7.4.1.3. Indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da 
licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará 
pelos trabalhos, em conformidade com o disposto no inciso  III  do  art.  67, da Lei N° 14.133/2021, 
apresentando, no  minim,  o seguinte: 

7.4.1.3.1. Equipe  minima:  

a) 01 (um) Engenheiro Civil, 

b) 01 (um) Engenheiro Agrônomo ou 01 (um) Engenheiro Sanitarista/Ambiental. 

c) Qualquer membro da equipe técnica supracitada poderá ser substituído por técnico de nível 
superior devidamente habilitado, com competência para executar o objeto licitado reconhecido e 
inscrito no conselho profissional competente. 

7.4.1.4. Apresentar pelo menos 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, que comprove ter a 

licitante capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade operacional 
equivalente ou superior com as do objeto ora licitado, fornecida por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, em que figurem o nome da empresa concorrente na condição de 
"CONTRATADA", acompanhadas das anotações e registros de responsabilidade técnica  (ART)  

emitidas pelo conselho de fiscalização em nome dos profissionais vinculados aos atestados, como 
forma de conferir autenticidade e veracidade ás informações constantes nos documentos emitidos 
em nome das licitantes, atinentes ás respectivas parcelas de maior relevância do objeto da 
licitação, na forma prevista no  art.  67, § 1°, § 2°, Lei n° 14.133/2021. Para fins de comprovação 
entende-se como parcelas de maior relevância, os itens descritos abaixo: 

a) Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares/Comerciais — 1.986,30 m3/mês; 
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b) Coleta e Transporte de entulho, volumoso e resíduos de poda — 548,40 m3/mês; 
c) Varrição manual de vias e logradouros — 896 km/sarjeta/mês; 
d) Serviço de Retroescavadeira — 120 horas/mês; 

7.4.1.5. Licença de Operação expedida pela SEMACE, conforme previsto na RESOLUÇÃO COEMA 
N° 10, de 11 de junho de 2015, que dispõe sobre a atualização dos procedimentos, critérios, 
parâmetros e custos aplicados aos processos de licenciamento e autorização ambiental no âmbito 
da Superintendência Estadual do Meio Ambiente — SEMACE, nos termos da previsão legal do inciso 
IV, do  art.  67 da Lei n° 14.133/2021; 

7.4.1.6. Cadastro Técnico Federal e Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental (CFT/AIDA) 
para a atividade de gerenciamento de resíduos sólidos não perigosos (operação, transporte, 
armazenamento e destinagão final). 

7.4.2. Habilitação Técnico-Profissional 
7.4.2.1. Apresentação de profissional de nível superior, detentor de certidões de acervo técnico  
(CAT)  ou anotações/registros de responsabilidade técnica (ART/RRT) emitidas pelo conselho de 
fiscalização profissional competente em nome dos profissionais vinculados aos referidos 
atestados, devidamente registador no conselho profissional competente (CREA/CAU) da região 
onde os serviços foram executados, que comprove ter o profissional executado serviços relativos 
â execução de obra ou serviços de características ao objeto licitado, envolvendo as parcelas de 
maior relevância do objeto da licitação, na forma prevista no  Art.  67, § 1°, § 2° da Lei n° 
14.133/2021. Para fins de comprovação entende-se como parcelas de maior relevância, os itens 
descritos abaixo: 

a) Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares/Comerciais — 1.986,30 m3/mês; 

b) Coleta e Transporte de entulho, volumoso e resíduos de poda —548,40 m3/mês; 

c) Varrição manual de vias e logradouros — 896 km/sarjeta/mês; 
d) Serviço de Retroescavadeira — 120 horas/mês; 

7.4.2.2. Declaração de compromisso de futura contratação expedida pelo profissional e 
empresário, caso não seja responsável técnico da empresa. 0(s) profissional(is) deverá(ão) ser 
indicado(s) como responsável(is) técnico(s) da participante, através de declaração e sua 
substituição só será possível por profissional igualmente qualificado, mediante a expressa 
aprovação da fiscalização; 

7.4.2.2.1. A prova do vinculo do profissional previsto no item 7.4.2.1, como responsável técnico da 
empresa, ocorrerá quando da convocação para assinatura do contrato, da seguinte forma: 

a) 0 empregado comprova-se o vinculo empregatício através de cópia da "ficha ou livro de 
registro de empregados" ou copia da Carteira de trabalho e Previdência Social — CTPS. 

b) Quando o responsável técnico for o dirigente ou sócio da empresa licitante, tal aprovação 
deverá ser feita através de um dos seguintes documentos: contrato social, certidão de registro na 
entidade competente, devidamente atualizada, ou de certidão simplificada na Junta Comercial 
expedida na sede do licitante; 
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C) Ou Contrato de prestação de serviços, acompanhado de comprovação através do registro do 
responsável técnico da licitante junto a entidade profissional competente, que identifique a relação 
das empresas em que o profissional figure como responsável técnico. 

7.4.2.3. Deverão constar, preferencialmente, nas Certidões de Acervo Técnico ou nos 
ATESTADOS expedidos pela entidade profissional competente, em destaque, os seguintes dados: 
Data de inicio e término da Obra, local de execução, nome do contratante e da CONTRATADA, 
nome dos responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no CREA/CAU, 
especificações técnicas da obra e os quantitativos executados. 

7.4.2.4. Não serão aceitos atestados de Projeto, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, 
Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras, ou simples ART's não aprovadas pela 
câmara especializada competente. 

7.4.2.5. Com base no artigo 64, inciso I, da Lei n° 14.133/2021, a Prefeitura de lrauçuba, reserva-
se o direito de consultar o CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais), para comprovar o 
vinculo empregaticio do(s) responsável(is) técnico(s) detentor(es) dos atestados com o licitante, 
conforme o caso. 

7.4.2.6. 0(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do serviço objeto do 
contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 
superior, desde que aprovada pela Administração. 

7.4.2.7. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo minimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante, tanto operacional quanto 
profissional. 

7.4.2.8. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial da empresa licitante. 

7.4.2.9. 0 licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 
que deu suporte â contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 
objeto contratado, dentre outros documentos. 

7.4.2.10. No caso de duas ou mais participantes apresentarem atestados de um mesmo 
profissional, como comprovação de qualificação técnica, as mesmas deverão apresentar 
declaração do responsável técnico optando por umas das participantes, caso contrário ambas 
serão INABILITADAS. 

7.4.2.11. No caso de comprovação da capacidade técnica da licitante e dos profissionais em 
serviços realizados no exterior, deverá ser apresentado Atestado de Capacidade Técnica, 
devidamente regularizado no pais de origem, registrado no Consulado Brasileiro acompanhado 
por tradução juramentada. 
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7.4.3. As exigências mínimas relativas á indicação do pessoal técnico, das instalações e do 
aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da 
qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, serão 
atendidas mediante a apresentação de declaração formal do licitante;  (Art.  67, inciso Ill da Lei n° 
14.133/2021) 

7.4.4. Considerando que na presente contratação, a avaliação prévia do local de execução é 
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 
contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições 
de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

7.4.5. As empresas poderão vistoriar os locais onde serão projetados os serviços, devendo a visita 
ser previamente agendada com a Secretaria de Infraestrutura, através do  e-mail:  
infra@iraucuba.ce.gov.br,  a qual emitirá o Termo de Vistoria. 

7.4.5.1. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 
item anterior por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.4.6. Qualificação Econômico-Financeira 

7.4.6.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta 
comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro 
Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja 
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, acompanhado das 
notas explicativas, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por  indices  oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da 
data de apresentação da proposta; 

7.4.6.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede 
ou domicilio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do 
Livro Diário do qual foi extraído. 

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela 
Lei n° 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; 
ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar 
em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na 
localidade em que está a sede da companhia; 
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